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PROJETO DE LEI N' 8J DE 2025

(Do Senhor Cel. Carlos Augusto)

Autoriza a Secretaria da Justiça a fomecer às forças de segurança

püblica do Estado do Piaui acesso a monitoração eletrônica de pessoas

com medida cautelar diversa da prisâo e para assegurar o cumprimento

de medidas protetivas de urgência, em substituiÉo à privação de

liberdade.

A ASSEMBLEIA LEGISLATwA DO ESTAIX) I)o PIAUÍ decreta:

Aí. l" Fica a SecÍetaria da Justiça autorizada a fornecer às forças de segurança pública do Estado

do Piaú acesso a monitoração elerrônica de pessoas com medida cautelar diversa da prisão e para assegurar

o cumprimento de medidas proteüvas de urgência, em subsrituição à privação de liberdade-

Afi. 2'A solicitsção de acesso deverá ser feita através d€ oficio endereçado ao Secreúrio de Estado

da Justiça, assinado pelo comandsrle chefe rcsponsável por câda sêtor de segurança e encaminhado via

Processo SEI para a S€cretáriâ d€ Justiça:

Art. 3' A concessão de acesso sení fomeida exclusivamêntc a servidor efetivo das forças de

sêgurança, sendo vedada saa concessão â servidoÍes temporários, servidores terceirizados, estagiários e

congênercs;

Arr.4'Ào solicitar a concessão de acesso ao sistema de monitoramento eletrônico da Secrearia

da Justiça, o comandante e chcfe da iostituição devenâ:

I - Motivar sua solicitação, indicando os policiais responsáveis pelo acesso;

Il - Anexar, quando solicitado, o documento funcional dos servidores policiais que pleiteiam

acesso, bem como os termos de responsabilidade devidamente preorchidos e assfurados, além de outros

documentoVinformações necessários ao cadasramento do servidoç

Art. 5' O uso da ferramenta fica restrito a consultas de informações. Os dados que subsidiarão

inquéritos policiais ou processos judiciais dcverão ser solicitados oÍicialmente, atrâvés de e-mâil

encaminhado à Central de Monitoramento Eletrônico de Pessoas da Secretaria de Estado da Justiça do

Piauí.

Aí. 6' Eslâ Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELLA, em Teresina (PI) l1 de abril de 2025.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa aprimorar a fiscalizaçâo de cumprimento das medidas

cautelares diversas da prisão. conforme prcvistas na legislação proceszual penal. por meio dâ âutorização

cxpr€ssa para que a Secretaria da Justiça fomeça âs forças de segurança pública do Estado do Piauí acesso

a monitoraçâo eletrônica de pessoas com medida cautelar diversa da prisâo e para assegurar o cumprimento

de medidas protetivas de urg&rcia. em substituição à privação de liberdade.

As medidas cautelaÍes divenas da prisão foram introduzidas no ordenamento jurldico brasileiro

pela Lei n" l?.403i20ll, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal. O objetivo da referida

legistação foi proporcionar altemativas à pÍisão preventivs" perÍnitindo ao magistrado a aplicaçâo de

restrições proporcionais à gravidade do delito e à necessidade do caso concreto. Dessa forma, a privação

de libertlade passou a ser uma medida excepcional. enquanto outras formas de contÍole passaram a ser

amplamente utilizadas para assegurar a ordem pública, a instrução criminal e a aplicaçào da lei penal.

No cntanto, a efetividade dessas medidas depende fundamentalmente do scu fiel cumprimento. O

descumprimento sistemático das cautelares compromete a credibilidade do sistema de justiça, gerando a

sensaçào de impunidade e enfraquecendo o caráter prevcntivo dessas restrições- Sern a possibilidade de

uma ação imediala por paÍtÉ dâs forças de seguranç4 a resposta estatal se toma ineficaz, permitindo que

indiüduos em situação de monitoramento permaneçam à margem das determinaçôes judiciais.

Assirn, a presente proposição busca garantir a efetiva fiscalização do cumprimento das medidas

cautelares e seu acompanhamento no decoÍrer de ocorrências policiais, principalmente daqueles que as

descumprirem. O objetivo sejustifica pela necessidade de otimizar as atividades dE policiâmento Ostensivo,

investigativas e operacionais das forças de segurança públicas do Estado, possibilitando um

acompaúarnento mais eÍici€nte das ocorÉncias e contribuindo para a segurança pública e bem estaÍ dos

piauienses.

Dessa forma, a medida ora proposta representa um reforço à autoridade do Poder Judiciário e à

segurança públic4 garantindo maior efetividade ao sistema de justiça penal e coibindo a reincid&rcia no

descumprimento das restrigôes impostas.

P.ALÁCIO PETRÔNIO PORTELL.{. em Teresina (PI). I I de abril de 2025
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